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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Assistência Social 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, 

e organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 

estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 

programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 9.784, DE 7 DE MAIO DE 2019 
 

 

Declara a revogação, para fins do disposto no 

art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, e no art. 9º do Decreto nº 

9.759, de 11 de abril de 2019, de decretos 

normativos.  

 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998,  

 

 DECRETA:  

 

 Art. 1º Fica declarada a revogação:  

 I - do Decreto de 21 de março de 2003, que criou a Câmara de Políticas de 

Infraestrutura do Conselho de Governo e seu Comitê Executivo;  

 II - do Decreto de 2 de julho de 2003, que altera o Decreto de 21 de março de 

2003, que cria a Câmara de Políticas de Infraestrutura do Conselho de Governo;  

 III - do Decreto nº 4.714, de 30 de maio de 2003;  

 IV - do Decreto nº 4.792, de 23 de julho de 2003;  

 V - do Decreto nº 4.793, de 23 de julho de 2003;  

 VI - do Decreto de 31 de outubro de 2003, que instituiu o Grupo Técnico para 

acompanhamento das Metas e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio;  

 VII - do Decreto nº 4.890, de 21 de novembro de 2003;  

 VIII - do art. 2º ao art. 8º do Decreto nº 4.901, de 26 de novembro de 2003;  

 IX - do Decreto de 23 de dezembro de 2003, que instituiu a Comissão Executiva 

Interministerial encarregada da implantação das ações direcionadas à produção e ao uso de 

óleo vegetal - biodiesel como fonte alternativa de energia;  

 X - do Decreto nº 5.142, de 15 de julho de 2004;  

 XI - do Decreto nº 5.143, de 15 de julho de 2004;  

 XII - do Decreto nº 5.234, de 7 de outubro de 2004;  

 XIII - do Decreto nº 5.235, de 7 de outubro de 2004;  

 XIV - do Decreto nº 5.385, de 4 de março de 2005;  

 XV - do Decreto nº 5.390, de 8 de março de 2005;  

 XVI - do Decreto de 26 de julho de 2006, que criou o Grupo Executivo 

Interministerial para acompanhar a implementação das ações de competência dos órgãos 

federais no Arquipélago de Marajó;  

 XVII - do parágrafo único do art. 1º ao art. 6º do Decreto nº 6.025, de 22 de 

janeiro de 2007;  

 XVIII - do art. 4º ao art. 9º do Decreto nº 6.041, de 8 de fevereiro de 2007;  

 XIX - do art. 10 do Decreto nº 6.047, de 22 de fevereiro de 2007;  

 XX - do Decreto nº 6.181, de 3 de agosto de 2007;  

 XXI - do art. 2º do Decreto nº 6.290, de 6 de dezembro de 2007;  
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 XXII - do art. 6º, do art. 6º-A e do art. 7º do Decreto de 25 de fevereiro de 2008, 

que instituiu o Programa Territórios da Cidadania;  

 XXIII - do Decreto de 27 de abril de 2009, que criou o Grupo Executivo 

Intergovernamental para a Regularização Fundiária na Amazônia Legal;  

 XXIV - dos seguintes dispositivos do Decreto nº 6.868, de 4 de junho de 2009:  

a) art. 2º ao art. 5º; e   

 b) art. 8º;   

 XXV - do Decreto nº 7.153, de 9 de abril de 2010;  

 XXVI - do art. 2º ao art. 6º e do inciso I do caput do art. 7º do Decreto nº 7.166, 

de 5 de maio de 2010;  

 XXVII - do art. 2º ao art. 7º do Decreto nº 7.340, de 21 de outubro de 2010;  

 XXVIII - do art. 6º ao art. 10 do Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011;  

 XXIX - do art. 26 do Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011;  

 XXX - do art. 5º ao art. 7º do Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011;  

 XXXI - dos seguintes dispositivos do Decreto nº 7.642, de 13 de dezembro de 

2011:  

 a) do art. 4º ao art. 7º;   

 b) dos § 8º e § 9º do art. 8º; e   

 c) do art. 13;   

 XXXII - do Decreto de 1º de março de 2012, que instituiu a Mesa Nacional 

Permanente para o Aperfeiçoamento das Condições de Trabalho na Indústria da Construção;  

 XXXIII - do Decreto de 5 de junho de 2012, que instituiu o Comitê de Gestão 

Integrada das Ações de Atenção à Saúde e de Segurança Alimentar para a População 

Indígena;  

 XXXIV - do art. 6º ao art. 11 do Decreto nº 7.794, de 20 de agosto de 2012;  

 XXXV - do Decreto nº 7.920, de 15 de fevereiro de 2013;  

 XXXVI - do art. 3º ao art. 7º do Decreto nº 8.269, de 25 de junho de 2014;  

 XXXVII - do Decreto nº 8.443, de 30 de abril de 2015;  

 XXXVIII - do Decreto nº 8.887, de 24 de outubro de 2016; e  

 XXXIX - do Decreto nº 9.186, de 1º de novembro de 2017.  

 

 Art. 2º As atribuições dos órgãos colegiados instituídos pelos decretos constantes 

do art. 1º ficam transferidas aos órgãos responsáveis.  

 Parágrafo único. Considera-se órgão responsável aquele que exerce a função de 

presidente ou coordenador do órgão colegiado.  

 

 Art. 3º Os órgãos colegiados abrangidos por este Decreto são aqueles listados no 

Anexo.  

 

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 28 de junho de 2019.  

 

 Brasília, 7 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Onyx Lorenzoni  
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DECRETO Nº 4.854, DE 8 DE OUTUBRO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a composição, estruturação, 

competências e funcionamento do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável - CONDRAF, e dá outras 

providências. 

 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei 

nº 10.683, de 28 de maio de 2003,  

 

 D E C R E T A :  

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 

 

 Art. 1º O Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - 

CONDRAF, órgão colegiado integrante da estrutura básica do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, tem por finalidade propor diretrizes para a formulação e a 

implementação de políticas públicas ativas, constituindo-se em espaço de concertação e 

articulação entre os diferentes níveis de governo e as organizações da sociedade civil, para o 

desenvolvimento rural sustentável, a reforma agrária e a agricultura familiar.  

 

 Art. 2º Ao CONDRAF compete:  

 I - subsidiar a formulação de políticas públicas estruturantes, de responsabilidade 

do Ministério de Desenvolvimento Agrário, com base nos objetivos e metas referentes à 

reforma agrária, ao reordenamento do desenvolvimento agrário e à agricultura familiar, bem 

como às demais políticas relacionadas com o desenvolvimento rural sustentável;  

 II - considerar o território rural como foco do planejamento e da gestão de 

programas de desenvolvimento rural sustentável, a partir das inter-relações, articulações e 

complementaridades entre os espaços rurais e urbanos;  

 III - propor estratégias de acompanhamento, monitoramento e avaliação, bem 

como de participação no processo deliberativo de diretrizes e procedimentos das políticas 

relacionadas com o desenvolvimento rural sustentável;  

 IV - propor a adequação de políticas públicas federais às demandas da sociedade 

e às necessidades do desenvolvimento sustentável dos territórios rurais, incorporando 

experiências, considerando a necessidade da articulação de uma economia territorial e a 

importância de suas externalidades, harmonizando esforços e estimulando ações que visem:  

 a) superar a pobreza por meio da geração de emprego e renda;   

 b) reduzir as desigualdades de renda, gênero, geração e etnia, inclusive as 

desigualdades regionais;   

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 9.186, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017 
 

 

Dispõe sobre a composição, a estruturação, as 

competências e o funcionamento do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável. 

 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

 DECRETA:  

 

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE E DAS COMPETÊNCIAS 

 

 Art. 1º O Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - Condraf, 

órgão colegiado integrante da estrutura básica da Casa Civil da Presidência da República, tem 

por finalidade propor diretrizes para a formulação, a implementação e a execução de políticas 

públicas estruturantes voltadas para o desenvolvimento rural sustentável, a reforma agrária, o 

reordenamento fundiário e a agricultura familiar, constituindo-se em órgão para concertação e 

articulação entre os diferentes níveis de governo e as organizações da sociedade civil.  

 Parágrafo único. As propostas aprovadas pelo Plenário serão encaminhadas para 

a apreciação do Presidente do Condraf.  

 

 Art. 2º Compete ao Condraf:  

 I - subsidiar a formulação de políticas públicas estruturantes, com base nos 

objetivos e nas metas referentes à reforma agrária, ao reordenamento fundiário, à agricultura 

familiar e às demais políticas públicas relacionadas com o desenvolvimento rural sustentável; 

 II - propor estratégias de acompanhamento, monitoramento, avaliação e 

participação no processo deliberativo das diretrizes e dos procedimentos das políticas públicas 

relacionadas com o desenvolvimento rural sustentável;  

 III - acompanhar, monitorar e propor a adequação de políticas públicas federais 

às demandas da sociedade e às necessidades do desenvolvimento sustentável das regiões 

rurais;  

 IV - adotar instrumentos de participação e controle social nas fases de 

planejamento e execução de políticas públicas relacionadas com o desenvolvimento rural 

sustentável;  

 V - promover a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e 

controle social, por meio da orientação e do apoio aos órgãos congêneres e aos conselhos de 

desenvolvimento rural das esferas públicas municipais, estaduais e distrital;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 


